
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS       Nº 137.349 - SP (2009/0101038-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : ALBERTO ZACHARIAS TORON E OUTROS
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : KURT PAUL PICKEL 

EMENTA

HABEAS CORPUS . “OPERAÇÃO CASTELO DE AREIA”. DENÚNCIA 
ANÔNIMA NÃO SUBMETIDA À INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR. 
DESCONEXÃO DOS MOTIVOS DETERMINANTES DA MEDIDA 
CAUTELAR. QUEBRA DE SIGILO DE DADOS. OFENSA ÀS 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS. PROCEDIMENTO DE 
INVESTIGAÇÃO FORMAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 
MOTIVOS IDÔNEOS. BUSCA GENÉRICA DE DADOS.
As garantias do processo penal albergadas na Constituição Federal não 
toleram o vício da ilegalidade mesmo que produzido em fase embrionária 
da persecução penal.
A denúncia anônima, como bem definida pelo pensamento desta Corte, 
pode originar procedimentos de apuração de crime, desde que empreendida 
investigações preliminares e respeitados os limites impostos pelos direitos 
fundamentais do cidadão, o que leva a considerar imprópria a realização de 
medidas coercitivas absolutamente genéricas e invasivas à intimidade tendo 
por fundamento somente este elemento de indicação da prática delituosa.
A exigência de fundamentação das decisões judiciais, contida no art. 93, IX, 
da CR, não se compadece com justificação transversa, utilizada apenas 
como forma de tangenciar a verdade real e confundir a defesa dos 
investigados, mesmo que, ao depois, supunha-se estar imbuída dos 
melhores sentimentos de proteção social. 
Verificada a incongruência de motivação do ato judicial de deferimento de 
medida cautelar, in casu , de quebra de sigilo de dados, afigura-se 
inoportuno o juízo de proporcionalidade nele previsto como garantia de 
prevalência da segurança social frente ao primado da proteção do direito 
individual.
Ordem concedida em parte, para anular o recebimento da denúncia da Ação 
Penal n.º 2009.61.81.006881-7.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "Prosseguindo no 
julgamento após o voto-vista do Sr. Ministro Celso Limongi, acompanhando o voto da Sra. 
Ministra Relatora, concedendo parcialmente a ordem de habeas corpus e o voto do Sr. 
Ministro Haroldo Rodrigues no mesmo sentido, a Turma, por maioria, concedeu 
parcialmente a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora, 
vencido o Sr. Ministro Og Fernandes, que conhecia parcialmente do pedido de habeas 
corpus e, nessa extensão, denegava a ordem, expedindo habeas corpus de ofício." Os Srs. 
Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Haroldo Rodrigues 
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(Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 05 de abril de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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